
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.495 - PR (2014/0002581-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RN BRASIL - SERVIÇOS DE PROVEDORES LTDA 
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS BOSSA GRASSANO 
  MORENO CURY ROSELLI 
  THIAGO MIGLIORINI TENORIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC. RESP. 1.272.827/PE, REL. 
MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 31.05.2013, SUBMETIDO AO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. REQUISITOS DA SUSPENSÃO INEXISTENTES NO CASO 
CONCRETO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NA FORMA 
LEGAL E REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Esta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 
1.272.827/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.05.2013, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de que tanto a Lei. 6.830/80 
quanto o art. 53, § 4o. da Lei 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto 
é, são compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do 
devedor; por essa razão, não se incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/73 
(introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição de efeitos suspensivos 
aos embargos do devedor ao cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia; 
verificação pelo Juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo de 
dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora). Ressalva do entendimento 
pessoal do Relator.

2.   O Tribunal de origem consignou expressamente que a 
documentação dos autos não logrou atender a tais requisitos, e da argumentação 
recursal não ressai o contrário; assim a revisão do entendimento adotado pela instância 
ordinária demanda a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica 
reexame de provas - inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3.   A demonstração da divergência entre Tribunais não veio 
manifestada de forma escorreita e precisa, exata e completa. Apresentou-se apenas o 
paradigma jurisprudencial por suas sínteses ou ementas, obstaculizando evidentemente 
o cotejo e a conclusão de discrepância (arts. 541, parág. único do CPC e 255, § 2o. do 
RISTJ).

4.   Ademais, a análise do dissenso jurisprudencial também esbarra 
no óbice decorrente da aplicação da Súmulas 7 do STJ. 

5.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 06 de maio de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1317334 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.495 - PR (2014/0002581-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RN BRASIL - SERVIÇOS DE PROVEDORES LTDA 
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS BOSSA GRASSANO 
  MORENO CURY ROSELLI 
  THIAGO MIGLIORINI TENORIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO 

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto pela RN BRASIL - 

SERVIÇOS DE PROVEDORES LTDA, contra a decisão que conheceu do Agravo para 

negar seguimento ao seu Recurso Especial. A decisão objurgada restou assim 

ementada: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 

SUSPENSIVO. APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC. RESP. 

1.272.827/PE, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 31.05.2013, 

SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. REQUISITOS DA 

SUSPENSÃO. REEXAME DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AGRAVO 

CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (fls. 

357/361).

2.   Afirmou a Agravante, em suma, que:

A súmula 7/STJ deve ser utilizada quando, para verificar ou não o 

cabimento do Recurso Especial pelo permissivo constitucional, faz-se 

imprescindível analisar a prova dos autos, porque as premissas fáticas não 

se encontram presentes na decisão recorrida.

No presente caso, busca-se a revaloração da prova de acordo com 

o já delineado pelo Tribunal a quo titular da análise das provas, com sua 

adequação ao direito suscitado no recurso, em especial a utilização das 

cláusulas contratuais para manutenção da responsabilidade da Recorrente, 

frente a obrigação legal da Recorrida de fiscalizar as referidas unidades e a 

impossibilidade de impor à Recorrente os ônus das infrações ocorridas em 

instalações que nunca foram suas, mas que pertenciam as empresas 

contratantes de seus serviços (fls. 367).
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3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o recurso. 

4.   É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.495 - PR (2014/0002581-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RN BRASIL - SERVIÇOS DE PROVEDORES LTDA 
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS BOSSA GRASSANO 
  MORENO CURY ROSELLI 
  THIAGO MIGLIORINI TENORIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
  

VOTO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

EFEITO SUSPENSIVO. APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC. RESP. 

1.272.827/PE, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 31.05.2013, 

SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. REQUISITOS DA 

SUSPENSÃO INEXISTENTES NO CASO CONCRETO. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NA FORMA LEGAL E 

REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Esta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 

1.272.827/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.05.2013, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de que 

tanto a Lei. 6.830/80 quanto o art. 53, § 4o. da Lei 8.212/91 não fizeram a 

opção por um ou outro regime, isto é, são compatíveis com a atribuição de 

efeito suspensivo ou não aos embargos do devedor; por essa razão, não se 

incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 

11.382/2006) que condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos 

embargos do devedor ao cumprimento de três requisitos: apresentação de 

garantia; verificação pelo Juiz da relevância da fundamentação (fumus boni 

juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in 

mora). Ressalva do entendimento pessoal do Relator.

2.   O Tribunal de origem consignou expressamente que a 

documentação dos autos não logrou atender a tais requisitos, e da 

argumentação recursal não ressai o contrário; assim a revisão do 

entendimento adotado pela instância ordinária demanda a incursão no 

conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas - 

inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3.   A demonstração da divergência entre Tribunais não veio 

manifestada de forma escorreita e precisa, exata e completa. Apresentou-se 

apenas o paradigma jurisprudencial por suas sínteses ou ementas, 
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obstaculizando evidentemente o cotejo e a conclusão de discrepância (arts. 

541, parág. único do CPC e 255, § 2o. do RISTJ).

4.   Ademais, a análise do dissenso jurisprudencial também 

esbarra no óbice decorrente da aplicação da Súmulas 7 do STJ. 

5.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

2.   Ao meu sentir, os Embargos do Devedor, na execução fiscal, 

possuem, sempre, efeito suspensivo, desde que garantido o juízo; todavia, esta Corte 

Superior, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.272.827/PE, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.05.2013, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC, consolidou o entendimento de que  tanto a Lei 6.830/80 quanto o art. 53, § 4o. da 

Lei 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto é, são compatíveis com 

a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do devedor. Por essa razão, 

não se incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) 

que condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao 

cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia; verificação pelo juiz da 

relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil 

reparação (periculum in mora). 

3.   Na hipótese, o Tribunal de origem consignou expressamente que:

Compulsando a documentação dos autos, verifico que o recorrente 

não logrou atender tais requisitos. Em que pese apresente extensa 

consideração a respeito da fundamentação da sua ação anulatória e das 

suposta fragilidade/irregularidade das provas utilizadas pela decisão a quo, 

tais alegações, no que pertine ao periculum in mora o agravante limitou-se a 

aduzir sua presença de modo genérico, sem indicar, no entanto, 

exatamente de qual circunstância concreta decorreria grave dano 

irreparável ou de difícil reparação.

No que pertine propriamente à penhora dos bens móveis que 

garantem a referida execução, destaco que a possibilidade de alienação 

não satisfaz a exigência legal, porquanto tal entendimento resultaria na 
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suspensão de todos os executivos, indistintamente, o que, por óbvio, 

contraria o espírito das novas disposições processuais (fls. 182).

4.   A revisão do entendimento adotado pela instância ordinária 

demanda a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de 

provas - inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL - APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC ÀS EXECUÇÕES 

FISCAIS - ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO - PERIGO DE DANO 

IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO - MATÉRIA QUE ENSEJA O 

REEXAME DE PROVAS - IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL 

(SÚMULA 7/STJ).

1.   A jurisprudência desta Corte, no julgamento do REsp 

1.272.827/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013, sob o rito do art. 543-C, 

do CPC, consolidou o entendimento de que o artigo 739-A, introduzido pela 

Lei 11.382/2006, é aplicável à execução fiscal.

2.   Para verificar se o prosseguimento da execução fiscal 

ensejaria dano de difícil reparação ao executado, faz-se necessário 

incursionar no conjunto fático probatório, o que não se admite na instância 

especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3.   Inaplicável a multa prevista no art. 557, § 2o., do CPC em 

relação a recurso interposto antes do julgamento do repetitivo.

4.   Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.422.489/PE, 

Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 26.06.2013).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. EXCEPCIONALIDADE. ART. 739-A, § 1o. 

DO CPC. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA À LEF. REQUISITOS DA 

SUSPENSÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1.   A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 

1.272.827, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, submetido ao rito dos 

recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 

08/2008 do STJ consolidou o entendimento segundo o qual é aplicável o 
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artigo 739-A do CPC em sede de execução fiscal.

2.   A aferição da existência dos requisitos do § 1o. do art. 

739-A do CPC, para fins de atribuição de efeito suspensivo aos embargos à 

execução, requer o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é 

inviável em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula 7/STJ.

3.   O agravo regimental interposto contra decisão que teve por 

base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo 

Civil é manifestamente inadmissível, justificando a aplicação da multa 

prevista no artigo 557, § 2o., do Código de Processo Civil.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa. (AgRg no 

REsp. 1.382.236/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.08.2013).

5.   Quanto à alínea c, o sugerido dissídio jurisprudencial não foi 

analiticamente demonstrado. A interposição de Recurso Especial para o Superior 

Tribunal de Justiça requer o primoroso atendimento de requisitos constitucionais de alta 

definição jurídica; assim, a demonstração da chamada divergência pretoriana deve se 

dar de forma analítica e documentada, por meio do cotejo analítico, para se comprovar 

que a decisão recorrida está em desacordo com precedentes julgados de outros 

Tribunais, inclusive e especialmente deste STJ (art. 105, III, c da Carta Magna).

6.   Ocorre que no caso a análise a demonstração de tal divergência 

entre Tribunais não veio manifestada de forma escorreita e precisa, exata e completa. 

Apresentou-se apenas o paradigma jurisprudencial por suas sínteses ou ementas, 

obstaculizando evidentemente o cotejo e a conclusão de discrepância (arts. 541, parág. 

único do CPC e 255, § 2o. do RISTJ). Ademais, a análise do dissenso jurisprudencial 

também esbarra no óbice decorrente da aplicação da Súmulas 7 do STJ. 

7.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0002581-4 AREsp 459.495 / PR

Números Origem:  200082010036190  200082010040387  200182010010752  200582010027685  
200582010036849  200582010036850  50008396820124040000  50037974420104047001  
PR-50037974420104047001

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RN BRASIL - SERVIÇOS DE PROVEDORES LTDA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS BOSSA GRASSANO

MORENO CURY ROSELLI
THIAGO MIGLIORINI TENORIO E OUTRO(S)

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RN BRASIL - SERVIÇOS DE PROVEDORES LTDA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS BOSSA GRASSANO

MORENO CURY ROSELLI
THIAGO MIGLIORINI TENORIO E OUTRO(S)

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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